
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 851309 - MG (2023/0316767-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ALAF TOSTES ROQUE (PRESO)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRANTE : LIVIA MARIA BALBINO E OUTRO
ADVOGADOS : HELENA ZELIA CHAVES DE ALMEIDA - MG119331

LIVIA MARIA BALBINO DA SILVA - MG191555
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALTA DE NOVOS 

ARGUMENTOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. PRECLUSÃO. 
TRÂNSITO EM JULGADO ANTIGO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA 
DA PENA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

I – É assente nesta Corte que o regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de infirmar a decisão agravada, sob pena de manutenção do decisum pelos 
próprios fundamentos.

II – "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ, em respeito à 
segurança jurídica e a lealdade processual, tem se orientado no sentido de que 
mesmo as nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha ocorrida no 
acórdão impugnado, também devem ser arguidas em momento oportuno, 
sujeitando-se à preclusão temporal" (AgRg no HC n. 690.070/PR, Quinta Turma, 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 25/10/2021).

III - O manejo do habeas corpus muito tempo após a edição do ato atacado 
demanda o reconhecimento da preclusão, em respeito à coisa julgada e ao princípio 
da segurança jurídica.

 Agravo regimental não provido.
 

 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 
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Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                  Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

FALTA DE NOVOS ARGUMENTOS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. 
PRECLUSÃO. TRÂNSITO EM JULGADO ANTIGO. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA.
 MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

I – É assente nesta Corte que o regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, 
sob pena de manutenção do decisum pelos próprios 
fundamentos.

II – "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
- STJ, em respeito à segurança jurídica e a lealdade 
processual, tem se orientado no sentido de que mesmo as 
nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha 
ocorrida no acórdão impugnado, também devem ser 
arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à preclusão 
temporal" (AgRg no HC n. 690.070/PR, Quinta Turma, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 25/10/2021).

III - O manejo do habeas corpus muito tempo após a 
edição do ato atacado demanda o reconhecimento da 
preclusão, em respeito à coisa julgada e ao princípio da 
segurança jurídica.

 Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALAF TOSTES ROQUE em face 

de decisão monocrática (fls. 123-126) que não conheceu do habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante renova os pedidos contidos na inicial, pugna 

pela reconsideração da decisão ou para que o Colegiado da Quinta Turma conceda a 

ordem de habeas corpus.

Reitera que o acórdão impugnado (fls. 11-16) padece de ilegalidade flagrante, 

não convalidada pela preclusão, consistente na negativa à causa especial de diminuição 

de pena do parágrafo 4º do artigo 33 da Lei n. 11.343/2006.

Por manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, submeto o 

agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

 

VOTO

 Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Em que pesem os argumentos contidos nas razões recursais, o agravo não 

comporta provimento, porquanto a parte agravante não trouxe argumentos capazes de 

ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão monocrática, que 

deve ser mantida, máxime porque embasada em julgados desta Corte Superior de Justiça.

No caso, a parte sustenta que o decurso do tempo não tem o condão de 

convalidar ilegalidade flagrante. Defende que, na hipótese dos autos, a preclusão 

temporal deve ser afastada e concedida a ordem para reconhecer o tráfico privilegiado.

Ocorre que a matéria restou devidamente debatida na decisão recorrida, nos 

limites da via eleita, de forma que não há falar em possível reversão do julgado.

Destarte, mantenho a decisão agravada nos seus exatos termos, com destaque 

para os excertos abaixo (folha 124):

 

"[...]
A controvérsia consiste na suposta ilegalidade em razão da 

negativa à incidência do privilégio previsto no parágrafo 4º do art. 33 
da Lei n. 11.343/06, em seu patamar máximo de 2/3, sem 
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fundamentação idônea para tanto.
Assinalo que, das informações prestadas pela origem, é 

possível verificar que o acórdão já transitou em julgado, no ano de 
2018 (consoante consulta processual ao sítio eletrônico do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais).

O presente writ foi impetrado somente em 31 de agosto de 
2023 (fl. 03), isto é, após cerca de 5 anos do trânsito em julgado da 
condenação.

Desse modo, o mandamus não pode ser conhecido em 
decorrência da preclusão da matéria, uma vez que transcorrido extenso 
lapso de tempo desde o trânsito em julgado da condenação, devendo 
prevalecer, no presente caso, a coisa julgada e o princípio da 
segurança jurídica.

[...]."
 

No presente agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento apto a 

ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ressalto que o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de 

que o manejo do habeas corpus muito tempo após a edição do ato atacado demanda o 

reconhecimento da preclusão, em respeito à coisa julgada e ao princípio da segurança 

jurídica.

"Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ, em 

respeito à segurança jurídica e a lealdade processual, tem se orientado no sentido de que 

mesmo as nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha ocorrida no 

acórdão impugnado, também devem ser arguidas em momento oportuno, sujeitando-se à 

preclusão temporal" (AgRg no HC 690.070/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan 

Paciornik, DJe de 25/10/2021).

Nesse sentido:

 
"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
ROUBO MAJORADO. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. PRECLUSÃO. RECONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. A decisão agravada deve ser mantida por seus 
próprios fundamentos.

2. "Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
de que o manejo do habeas corpus muito tempo após a edição do ato 
atacado demanda o reconhecimento da preclusão, não havendo se 
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falar, portanto, em ilegalidade manifesta. Na hipótese em exame, a 
sentença atacada no Tribunal de origem por meio do mandamus 
originário transitou em julgado em 21 de agosto de 2017, sem que a 
defesa tenha interposto apelação, recurso apropriado, nos termos do 
art. 416 do CPP, vindo o recorrente, após passados 3 anos, alegar a 
ocorrência de constrangimento ilegal" (RHC 97.329/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 14/9/2020).

3. Na hipótese, a sentença condenatória foi proferida em 1º 
de fevereiro de 2016. O Tribunal de origem, por sua vez, julgou a 
apelação em exame no dia 28 de abril de 2017, sendo que somente no 
dia 15 de dezembro de 2021 foi impetrado o presente habeas corpus. 
Desse modo, o mandamus não pode ser conhecido em decorrência da 
preclusão da matéria, uma vez que transcorridos mais de quatro anos 
desde o trânsito em julgado da condenação, devendo ser observada a 
coisa julgada e o princípio da segurança jurídica. Precedentes. 4. 
Agravo regimental desprovido" (STJ - AgRg no HC 
n. 713.708/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
04/04/2022, grifei).

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0316767-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 851.309 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01833447662  0521150021371  10521120016204001  1833447662  521150021371

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LIVIA MARIA BALBINO E OUTRO
ADVOGADOS : HELENA ZELIA CHAVES DE ALMEIDA  - MG119331 

 LIVIA MARIA BALBINO DA SILVA  - MG191555 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : ALAF TOSTES ROQUE (PRESO)
CORRÉU    : RENAN DAMASIO PEREIRA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALAF TOSTES ROQUE (PRESO)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRANTE : LIVIA MARIA BALBINO E OUTRO
ADVOGADOS : HELENA ZELIA CHAVES DE ALMEIDA  - MG119331 

 LIVIA MARIA BALBINO DA SILVA  - MG191555 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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